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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 443, DE 1999

MENSAGEM Nº 24 DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 3 de abril de 2003

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 443, de 1999, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.625.


A proposta institui o Programa “Adote uma Escola”, destinado a ajudar na manutenção do prédio e compra de equipamentos para as escolas estaduais. Prevê a realização de convênios com entidades da sociedade civil, e dispõe, em seu artigo 3º, que a empresa que se habilitar na qualidade de participante e provedora do programa poderá “abater os gastos de custeio do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Presta​ção de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS devido, até no máximo de 2% (dois por cento)”.


Vejo-me compelido a negar assentimento ao projeto por sua inconstitucionalidade.


Instituir programas e firmar convênios são matérias próprias do Poder encarregado de administrar. Admitir tais atos por via le​gisla​tiva significa subtrair do Executivo a possibilidade de tomar as decisões de pla​nejamento, de ponderação e equilíbrio dos meios de que dispõe para al​cançar os fins que a Constituição lhe determinou ao consagrar o princípio da se​paração de poderes. Esta ordem de considerações reflete-se nos incisos II e XIV do artigo 47 da Constituição Estadual, que reserva ao Governador, com o auxílio dos Se​cretários de Estado, a competência para exercer a direção supe​rior da adminis​tração estadual e para praticar os atos de administração.


Também é inconstitucional a proposta ao prever o que denomina abatimento dos gastos de custeio do ICMS da empresa que aderir ao programa, em até 2% (dois por cento).


A vedação decorre do artigo 155, § 2º, inciso XII, alí​nea “g”, da Constituição Federal, que estabelece caber à lei complementar dis​por sobre a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Fede​ral, são concedidos e revogados isenções, incentivos e benefícios fiscais de ICMS. A Lei Complementar nº 24, de 6 de janeiro de 1975, recepcionada pela Constituição, estabelece a obrigatoriedade de convênio entre os Estados para a validade dessas medidas. 


A propositura também encontra obstáculo no artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - que limita as hipóteses de renúncia de receita. Além de outros requisi​tos, é condição primordial que ela esteja prevista na lei de diretrizes orçamen​tárias, o que não ocorre no caso sob exame.


Devo ainda assinalar que a Secretaria da Educação desenvolve o Programa Escola em Parceria desde 1995, abrangendo a quase totalidade da rede oficial. Contando com a participação de empresas privadas, esse programa capta recursos para investimentos em escolas de todos os níveis, visando melhorar a qualidade de ensino, envolver a comunidade local e pro​mover a autonomia das unidades escolares. Esse Programa tem permitido ao Estado compartilhar com a sociedade civil a responsabilidade social com a Educação.


Assim justificada a impugnação ao Projeto de lei nº 443, de 1999, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Casa de Leis.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

